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SUM~RIO SOBRE A CAÇA DE ~ALEIAS NO BRASIL

I - INTRODUÇJ\O
•

A exploração comercial de baleias na costa brasifeira teve. .•.
início em 1911 quando foi sediada em Costinha-Paraíba uma est a ç.ào- : . -terrestre para o corte e processamento das capturas. Ja nesta epo. ~
ca as operações de caça começaram a ser efetuadas pela Companhia
de Pes ca Norte do Bras i 1 - COPESBRA.

Até 1963 capturava-se a espécie Megaptera nodosa baleia
de côrcova ou baleia preta) e já verificava-se capturas substa~
ci a is de ~.l.<!eno..eter~ boreaJjs/~. edeni ( ba 1eia espadarte/Bryde I s")
Porém os grandes abates de espadarte na região Antártida em meados
da década de 60 provocaram um decréscimo drástico na disponibi1l
dade desta espécie no Nordeste Brasi1elro, motivando o direciona
mento gradativo para a exp10raçao de baleia minke, ~. acutorostra-
~.A espécie ~ete~ catodon (cacha10te)também fez parte das .caE
turas brasi1elras no período de 1952 a 1980 mas em quantidade dis
ereta. Sua exploração foi proibida, a partir de 1981, pela Comissão
Interns +ona l da Caça de [l~le;as- CIB, por insufi c t ênc í a de informações
para c -i dm i ni stração. Anexo I.

No p~ríodo d 1960 a 1963 foi operada uma estação de caça
em Ca~ Frio pela Sociedade de Pesca Taiyo Ltda. No entanto, dada
a grEnde distincia ehtre o local de caça e a estação terrestre e
a redlrio dos estoques de espadarte,esta atividade não pôde ser

• dO_'.lvid.I.'\1lE:Xo2.
A balela mink~ c atualmente a única espécie capturada pelo

B~~siJ ~m nOS$&S agua, territoriaiS e é também a de maior importan
c ero·.:mica em nível internacional uma vez que representa 85%
d c ~~~ mundlair ( ~resente tempo~ida de caça). Anexo 3.

A ':XPIC;---ÇJO Je b e le t as l\'I'Il~~na região Antártida vem ocor
rc t

- ,.a • I Ji ~ r- h~ qua1yuer pvidencia de redução na abun

~ 8istln~ào entre as duas espécies .
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dância desta espécie na costa brasileira como efeito desses abates.
No Anexo 4 encontra-se o número de baleias minke dorhemisfério sul

, J

capturado pelo Japão, União Soviética e Bras11 e a participação na
cional nesta atividade.

,
11 - ADMINISTRAÇAO INTERNACIONAL DA CAÇA DE BALEIAS •

Desde 1947 a exploração de baleias tem sido regulamentada I

pela Comissão Internacional da Caça de Baleias- CIB, que foi· cria
da após Convenção firmada por 15 países, inclusive o Brasil, em de
zembro de 1946.

Os objetivos principais da CIB continuam sendo" Salvaguar-
dar para as futuras gerações os grandes recursos naturais represe~
ta dos pelos estoques de baleias através de uma conservação apropria
da e tornar possível o desenvolvimento ordenado da indústria baleei
ra 11

As regulamentações de caça incluem:
- classificação dos estoques de baleias e a proteção de de

terminadas espécies ou estoques;
- limite de captura por espécies, areas e algumas vezes por

sexo;
- tamanhos mínimos de capturas e em um caso o tamanho ~ma Xl

•

mo;
- duração das temporadas de caça;
- limitação das ãreas exploradas por navios-fãbrica;
- eficiência no tratamento dos animais capturados;
- inspeção das operações de caça;
- coleta de dados.
Todas as emendas ã Carta da Convenção devem ser adotadas

por uma maioria de t ês quatros ( 3/4) dos países membros que vot~
rem em dada proposta Cada éménda torna-se efetiva 90 (noventa)dias
após ~ notificação aos Governos Contratantes, a menos que um ou m2
is palses regist~fl uma objeção neste prazo. Se ocorre esta hipõ
te e 'I prazo é di s t cn c í t por ma í s 90 dias, ou seja 180 dias a pa~
tir ( rntjfl&~qi~. ~~~tto de te segundo período podem ainda se~

-
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apresentadas objeções ou durante um períodp adicional de 30 dias
a contar da data da última objeção registrada no segundo prazo de
90 dias. As emendas objetadas por um determinado país permanencem'
válidas para um outro que nao haja registrado a objeção nos prazos
a que tem direito.

As operações de caça devem ser objeto de inspeção pelos
Governos concernentes e todas as infrações cometidas repôrtadas a-Comissão através do Governo. ,

Apesar de todas as regulamentações ora apresentadas ~ CIB
mostrou-se ineficiente durante vários anos, fato evidenciado pela
super-exploração de vários estoques de balei~s nos diferentes ma
res do mundo, mesmo apõs a sua criação. Várias foram as causas des
ses fracassos, apontando-se como principais:

- falta de poder para imposição das regras estabelecidas;
- indiferença da maioria dos signatários para com o desti

no da Comissão, permitindo que prevalecessem desejos de
uma minoria em detrimento dos reais objetivos constantes

•

da Convenção;
negligência de países membros com referência ao apoio na
realização de pesquisas;

- falta de suporte estrutural, principalmente recursos hu
manos, para os trabalhos de secretaria da Comissão.

A incompetência do organismo em desempenhar a contenta su
as funções, caracterizada pela contínua redução dos estoques e,
em alguns casos,a quase destruição deles, inicialmente no hemisfé-
rio norte estendendo-se posteriormente no sul, motivou o afastamen
to do Brasil da Convenção no ano de 1966.

• No inicio da década de 70, alguns métodos de administração
haviam melhorado consideravelmente, destacando-se o estabelecimen
to de cotas por espécies, o abandono da Unidade de Baleia Azul
UBA* e a proteção de um grande numero de estoques .

Em 1972, foi apresentada ã Comissão uma moção de moratória
por 10 anos, porém não foi aprovada. Logo em seguida, a Austrália
propos uma série de r~gras formais constantes de um novo sistema

* A cd~i~~a a~ ~~d D lQ1a azul era equivalente a de 2 "fin°, 6
padarte ou 2,5 preta. es
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de administração - NMP, a serem aplicadas com base na assessoria do
Comitê Científico da CI8, o qual deve determi~ar os estoques que
necessitam de proteção e quais os limites de captura para aqueles
passíveis de exploração.

A partir da adoção do NMP as decisões da CIB perderam consi
deravelmente o domínio das negociações poll~icaJ' Na gra~de maiori
a dos casos a Comissão aceita recomendações específicas do Comjtê
Científico para os limites de captura. A maior exceção te~ S{dO a
caça de subsistência ã baleia "bowhead" pelos Estados Unidos.

Todo este progresso na administração. da caça pela CIB está
vinculado ã melhoria das prõprias deficiências que provocaram o
grande prejuizo de varios estoques de baleias, podendo-se ressaltar-
as seguintes:

_ acatamento de todas as decisões da Comissão nos ultimos
oito anos,

_ contratação de um secretário e auxiliar de secretário, em
caráter permanente,

_ ingresso de novos países-membros caçadores e nao caçadores
na Comissão (o unico pals caçador ainda nao membro e Portugal).

- adoção. do.Novo~Sistema de Administração.da Caça.
- introdução do Sistema de Observadores Internacionais;
- criação da Década Internacional de Pesquisa de Cetáceos.
Estes fatos marcam indubitavelmente o início de uma nova fa

se na nistõria da Comissão e consequentemente da caça de baleias.
O retorno do brasil ã Convenção, verificado em 1973"reflete

essa n0va atitude da eIB, como tambem o reconhecimento do Governo
Brasilairo de que e a Comissão o "forum" mais apropriado para o en
caminr.amento das soluções para o problema da caça de baleias.

Pelo NMP os estoques de baleias são avaliados e classificados
pelo Comitê Científico em uma das seguintes categorias: Protegido,
Sustentável e em Fase Inicial de Administração.

Em consequência da aplicação do novo sistema estão atualmen-
te protegidos todos os estoques de baleias espadarte, "~fin°, azul,
"hLmpback" e verdadeirá do hemisferio sul. No hemisferio norte, ap!

•



•

- 5-

nas um estoque de espadarte, cinco de "~fin°, e um de cinza continu
am comas c a p tu ras p e rm i t i das em n í ve 1 b a s t a,nte re d u z i do. A e x p-lo r2.
ção pelâgica e costeira de cachalotes no hemisfério sul também estã
proibida por tempo indete~minado e~ virtude da insuficiência de in
formações para as avaliações populacionais. Anexo 3·

Apenas um estoque de cachalotes não teve ainda ~us limites
de captura estabelecidos para 1982, estando na~dependência ~e nova
avaliação, a ser feita em reunião especial do Comitê Cie~1íflco.

A espécie que realmente contribui de maneira substa~cial P2.
ra a contlnuidade da caça é a baleia minke. Os estoques do hemisféri
o sul fstão divididos em seis ~reas, quais sêjam:

~ rea I 120QW - 60QW

" I I 60QW 09
" I I I OQ 70QE

" IV 70QE - 130QE

" V 1309 E 1 70Q E
u VI 1 70Q E 120QW

•

Os limites de captura são estabelecidos por ~rea. Os países
caçadores são Japão, União Soviética e Brasil. Após a determinação
das cotas pela CIB estes países se reunem e as distribuiem entre si.
A parcela brasileira não pode ser superior ao limite da Area lI,
na qual explora a espécie em questão, embora o percentual de cada
pais seja baseado no total das cotas das seis ~reas.

Apesar de existirem muitas duvidas a serem elucidadas3 e9~~
cialmente no que se refere aos tamanhos populacionais e ã identifi-
~ação dos estoques, é impossível deixar fora de consideração o
nrande esforço dos países-membros na execução dos programas de pes
Quisa. c qU" tem mel~or3do sensivelmente o conhecimento da espécie
na area de avaliação de ps·oques.

Os resultados do programa Década
Cetãceos estão sendo de uma importância

Internacional de Pesquisas·
inestimãvel para a

--
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administração do recurso, especialmente por ser executado conjunt~
mente por cientistas de países caçadores e conservacionistas. Mesmo
após a sua conclusão, continuarã oferecendo subsídios técnicos va- - "-110S0S atraves da recuperaçao de marcas que ora estao sendo inse-
ridas em baleias de todo o hemisfério sul, como parte do Projeto -
de Avaliação de Baleias 'Minke do Hemisfério Sul. Este p~ojeto in
clui em suas pesquisas: Avistagem, Marcação e Relacfonamento da

•espécie com o ambiente, em particular com .as ~emais espéci~ de Ce
tãceos. Em 19810 Erasil participou pela primeira vez des s e s '·cru
zeiros de avaliação, um dos quais realizado no nordeste brasileiro.
Estas pesquisas for ecerao dados mais aprimorados para as estimati

, -
vas ~opulacionais e liTo1tes de captura a serem estabel~cidos para
futuras temporadas de caça. A continuidade dos trabalhos de pesqul
sa dependerã do interesse de cada. país no melhor conhecimento dos
estoques de baleias.
III - ASPECTOS SaCIO-ECONOMICOS DA ATIVIDADE DE CAÇA

1 .. A empresa Capturadora
A razão social da empresa e Companhia de resca Norte do Br~

sil - COPESBRA, fundada ~m 1911. Em 1958 ocorreu a transferência do
comando da exploração de baleias a um novo grupo econômico o qual
introduziu a tecnologia nipônica para a atividade de caça.

O capital social subscrito e realizado é de 126 milhôes de
cruzeiros com a participação de 60% de acionistas brasileiros e 401
estrangeiros, investidos pela NIPPON REIZO K.K., Tóquio, Japão. Es
te capital estã devidamente registrado no Banco Central do Brasil e
corresponde a 50,4 milhões de ações de Cr$ 1,00 cada uma. Anexo 5.

A empresa conta com apenas uma embarcação para os trabalhos
caça. Eventualmente u~iliza um arrasteiro para o reboque dos aoi.
mais capturados, visando economia de combustível.

O navio capturador, possui as seguintes características:
Nome Atual: Cabo Branco
Primei ro Nome: Katsu Maru n9 10
Ano de construção: I }961
Ori gem: Japão
Bandeira: Brasileira
Tonelagem bruta: 395,18t

•
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Co~primento: 49,65m
Motor principal: 3.150Hp

,2. Capacidade instalada ~e processamento e de estocagem
- Câmara de resfriamento e de espera ~ 8,OtJ24 horas
- Túneis para congelamento - 5,Ot/24. horas •. .•.
- Salga e de defumaçâo - 20,Ot/15 dias
- Farinha - 48,Ot/8 horas
- Gelo - 16,Ot/24 horas
- Câmara de estocagem para congelados- lBO;Ot
- Armazenagem - 615,Ot
- Silo de gelo - 60,Ot
- Oleo 8,Ot

3. Oferta de empregos
Durante o ano de 1981 a variação de mão-de-obra foi a

'.,.

se
guinte:

Janeiro 209 Julho - 297
reverei ro - 19S Agosto - 331
Ma rço - 200 Setembro - 422
Ab r i1 - 201 Outubro - 333
Haio - 204 Novembro - 194
Junho - 214 Dezembro - 196
O período de caça estã diretamente relacionado com a epoc~

de ocorrênci a de ba lei as ne cos ta brasileira, que se estende j.!!.
nho a dezembro.

O numero medio de empregos diretos no período da entre- s~
fra foi de 200 e durante a temporada de caça a media esteve em to~
no de 350, com um pico de 422 no mes de setembro.

O município de Lucena tem uma população de 8.700 habitan
teso

As atividades econômicas mais importantes deste município-
sao a caça de baleia, agricultura, pesca artesanal e pecuiíria. Du
rante a entre-safra da caça de baleia os desempregados passam a a
tuar nos demais ramos da econômia.

A agricultura figura com a produção de côco, mandioca e c~
na-de-açucar. A pecuãria não tem expressão diante das outras ativida
des em virtude da expansao do cultivo de cana-de-açucar,assim sen
do o processo de criação permanece em carãter extensivo. Relativa

•
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mente ã pesca, atividade eminentemente artesanal, observa-se que
as condições econõmicas e tecno1õgicas dos pescadores impossibili-
tam a Sla dinamizaçao principalmente em ra4ao dos instrumentos ru
dimentares que utilizam e pela falta de condições para aquisição de
equi p a-ne n t o s de pes ca e f i ci entes .•
4. Materia prima, Mercado e Comercia11zação

Os desembarques totais de 1980 e 198}, referent.es as capt~
ras de baleias minke, foram de 6.314 e 5.242t~ respectivam~nte,con-. -
siderando-se o peso medio de 7t para cada animal. A produção anual
vari a em função das cotas estabelecidas pela CIS e adotadas pe1à SUDEPE.

A industria brasileira se dedica ã elaboração dos seguintes
produtos: carne (resfriada, congelada, seca' salgada e charque) ,Ol~
o e farinha. Anexo 6. Neste conteúdo cabe a maior importância rel2,
tiva aos produtos congelados, especialmente a carne, que são dest!
nados ao mercado externo, representado pelo Japão, onde esses pr~
dutos possuem tradição de consumo. As exportações em 1981 tota1iz2,
ram 1.008t, correspondentes a cerca de US$ 2.000,000,00. Os demais
sao destinados no mercado interno.

A carne e consumida pelas populações de baixa renda; seu
baixo custo de produção viabi1iza este comercio. Os estados da Pa
raíba e Pernambuco absorveram basicamente toda a produção de carne
resfriada, seca e charque, que representou 1.066t, no valor de Cr$
73.200,(')0,00.

O óleo, destinado na sua totalidade ao mercado interno, tem
sua utilização voltada especialmente para a indústria química de
curtimento e de 1ubriflcantes. Os Estados de São Paulo e Rio de Ja
neiro absorveram 95% do õ1eo comercializado em 1981. A parcela re~
tante ficou distribuida entre Bahia, Paraíba, Pernanbuco, Goiás e
Rio Grande do Sul.

A farinha de carne destina-se ã preparação 1e rações con
centradas, com utilização básica na suinocultura e avicultura , e~
quanto a farinha de osso e utilizada na agricultura para compos!
ção de adubos. Estes produtos (principalmente a farinha de osso) ,
comercializados exclusivamente no mercado interno, .tive.ramnos estados
da Paraíba, Pernambuco e Pari,. seus p~incipais mercados consumido-
res, chegando i absorver 79% das vendas de 1981, que correspo~
deram a Cr$ 11.400,000,00.

,
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5.Preços medios/tone1ada no mercado interno (Cr$)

- Car~e refrigerada
- Carne congelada
- Charque
- Carne salgada seca
- Fari nha
- 01eo

1980
66.4S0,60
92.488,20
66.038,30
73.766,00
15.868,70
45.643,80

1981
111.530,00
126.09!J,00

.157.044,0(1.•.
143.728,00 ,

24.254,00 •
69.197,00

No mercado externo a carne congelada foi comercializada a
um preço medio de USS 2.020/tone1ada, no ano de 1981.

IV.- PESQUISAS DESENVOLVIDAS PELA SUDEPE/PDP

Com o retorno do Brasil ã Comissão, verificado em 1973, a
SUDEPE, atraves do PDP, iniciou um programa de pesquisa, visando em
primeiro lugar atender ãs recomendações do Comitê Científico. Em
1974 foi implantado o sistema Mapa de Bordo com o fim de se coletar
informações especif icas eferentes ao esforço, abundância e lo ea t s
de caça.

São co1etados também material e dados biológicos dos animais
capturados. Parte do material biológico (ovários e amostras de tes
tícu10s) é posterlormente analisado em laboratório, visando estudos
de ~aturidade se/ual.

Embora sejam co1etadas amostras de fígado, para trabalhos de
idenficação de estoques, e material ceroso e ósseo para estudos de
idade. até o momento não foi possível proce~sar-se as suas análises
em razão da ausência de equipamento de laboratório necessário a es
tes tipos de trabalhos.

A sumariação e análise de todas as informações disponíveis e
efetuada anualmente para serem apresentadas ao Comitê Científico da
CIB em suas reuniões ordinárias.

E função da SUDEPE tambem ap'esentar um relatório anual de
infrações,que porventura possam ocorrer.

Em 1981 três pesquisadores do PDP participaram do cruzeiro
de avaliação de baleia minke do hemisferio sul, como parte do ~r~
grama Década Internacional de Pesquisa de Cétaceos. A primeira eta
pa do cruzeiro foi realizada no NE brasileiro enquanto a segunda na

,
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reglao Antártida. Os resultados desta pesquisa serão discutidos e
divulgados na próxima reunião do Comitê Cientifico a realizar-se em
junho deste ano.

Desde 1974 o governo brasileiro tem sido representado nas
reunlóes do Comité C;entifico, Comitê Técnico e reuniões anuais da
Comissão, bem como de reunioes especiais de interes,e direto para
o nosso País. •~

V. POSICIONAMENTO DO BRASIL NA COMISSAO INTERNACIONAL
BALEIA-CIB E A SUSPENSAO DA CAÇA DA BALEIA NO BRASIL

Di CAÇA. DA

•

Os objetivos a serem seguidos, pela representação nacional na CIB
foram estabelecidos na exposição de motivos do Ministério das Rela
ções Exteriores que acompanhou a mensagem da !Presidéncia da ReE~

blica de 2B de fevereiro de 1973 ao retorno do Brasil àquela Comis
são. Tais objetivos foram os seguintes: propugnar pe1a adoção de me
didas efetivas que garantam a preservação dos estoques de baleias,de
forma a assegurar a continuidade da pesca nacional e possibilitar seu
desenvolvimento futuro.

Na reunião da CIB em que se efetivou a volta do Brasil, foi
discutida a proposta dos E.U.A., adotada pela conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada na Suécia em 1972, que rec~
menda uma moratõria total da caça comercial da baleia por um período
de 10 anos. Como ocorreu anteriormente, o Comitê Cientifico da Comrr.s
são' pronunciou-se contrãrio ã medida, por falta de fundamentos técni
cos Científico .

Nessa mesma ocasião, foi apresentada a Emenda Australiana
~MP que consiste em moratõria compulsória para a pesca de estoques
comprovadamente prejudicados pela pesca, além de fixar nivel de ex
ploração conservacionista para os demais estoques. Essa proposta fpi
considerada viável pelo Comitê Cientifico em termos de fundamentação
técnico-cientifico. A Emenda Australiana recebeu irrestrito apoio da
delegação brasileira, por refletir, exatamente, os pontos de vista
brasileiros e mereceu aprovação pela CIB.

A Comissão Internacional para os Recursos do Mar-CIRM, em
sua l4g Sessão Ordinária, em abril de 1976, considerou a posição a
ser assumida pelo Brasil na reunião da eIB naquele ano, quanto ãs
propostas apresentadas pelos E.U.A. (que continuavam e ainda continu

,
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am a ser apresentadas ã CIB} e Austrãlia. A SUDEPE, como representa~
te do Ministério da Agricultura, pronunciou-se contra a proposta dos
E.U.~.e situou-se favorãvel ã Emenda australiana. A CIRM promulgou
então o Ato n94/76 (Anexo 7) que condiz com'a Emenda Australiana.

Entretanto,o ConselhoConsultivu do Meio Ambiente recomendou. 'ao Secretãrio Especial do Meio Ambiente Ministério do Interior
solicitasse ã CIRM um reestudo da questao da caça d~ baleia em

•ticul r o Ato nQ 4/76 (AneX08). _
O assunto foi entao amplamente debatido durante ~ma.reunião

extraordinãria da CIRM quando o representante o Ministério da Agri. -
cultura (SUDEPE) defendeu a continuidade da caça de baleia pelo Bra
silo nos moldes estabelecidos pela CIB, enq4anto os representantes
da Secretaria Especial do Meio Ambiente defendiam a §ua suspensão.

O parecer dos membros da CIRM foi solicitado pela presidêncl
a da mesma. Quatro (04) membros pronunciaram-se a favor da continua
çao da caça da baleia e cinco (OS) foram contrãrios.

De acordo com aquele resultado, uma exposição de motivos
foi encaminhado pela CIRr~ ã Presidência da República (Anex09 no
sentido de fazer cessar a caça da baleia em ãguas territoriais bra
sileiras. O Ex~9 Sr. Presidente da República aprovou aquela exposi
çao e, em:decorr~ncia desta aprovação, a SUDEPE baixou a Portaria n9
N-D17, de 24 de julho de 1979 (Anexo lO) que interditava a caça da ba
leia em nosso mar territorial a partir de 19 de janeiro de 1981. A
vigência desta Portaria foi sustada pela Portaria n9 N-030,de 22 de
dezembro de 1980 (Anexo 11).,

A caça da baleia continua indefinida, dependendo ain
da da implementação do Programa ~lternativo para a Substituição da
C§ça da Baleiô( tem VI) e da futura posição da CIB sobre uma moratã
ria total. A Este re s pt i t o a posição brasileira na ultima reunião da
CIB (1981), de a co r d o com de c i s ao ao ExmQ Sr. presidente da Republl
ca foi a seguinte:

que
pa..!:

- apoiar, no sejo do Comit~ TécniCO. propostas de moratória e
ventualmente apresentadas em plenãrio, mantendo essa posição desde
qoe adotada por 3/4 dos membros da eIB;

- que, se nãó for apróvada a moratória, seja assegurada ao
Brasi 1 quota de captura da balei a minke (anã) cujo aprovei tamento fi
cara sujeito unicamehte a condições internas;

- o aproveitamento máximo da quota assegurada ao Brasil sera

•
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•
anualmente fixado pelo SUDEPE que, para tanto, 1evarã em conta o
grau de cesenvolvimento do programa de pesca alternativa de ou
tras espécies. o qual de ve r â prover o consumidor no brasi 1, como
o uso da mão-de-obra empregada na industria baleeira e/ou na co

•mercia1ização de seus produtos, fontes protéicas equivalentes, em
preços e volumes.

- agilizar o programa de pesca alternativa aprovado anterior
me n te'. •

"VI- PROGRAMA ALTERNATIVO PARA A SUBSTITUIÇAO DA CAÇA ~E BALEIA

Ao baixar a portaria nQ N-017/79 q~e interdita a caça de ba
le i as no mar t e r r i t o r í a l brasileiro a partir de 1981, a SUDEPE prE
pôs a assinatura de um protocolo pelos representantes dos Ministé
rios da Agricultura, Marinha e ·Governo da Aaraiba, cujo objetivo
primordial seria o de apoiar novas opções para o desenvolvimento do

setor pesqueiro daquele Estado, com vista, senão a substituir to
talmente as vantagens sõcio-economicas da atividade, ao menos, re
dwzir posslveis prejulzos consequentes da referida interdiçio
tais como: desemprego, redução da oferta de alimentos ppoté.:!.
cos para o Nordeste, redução da arrecadação de impostos para o Es
tado, mormente para o Municlpio de Lucena, e Prejulzos financeiros
para a industria responsãvel pela caça e indústrialização de ba
leias.

Em realidade, sao reduzidas e pouco vantajosas as possibi1.:!.
dades que oferece o Estado da Paralba em termos de desenvolvimento
pesqueiro, comparativamente ã atividade baleeira. Qualquer outra
atividade de vulto, notadamente na área extrativa pesqueira, nao
encontra 'ondiçú~~ fdvorãveis no litoral do Estado, podendo este
ser u+t l í za-ío , Jasicamente, como base para uma frotaque operasse em
areas de outros Estados.

Em 1980, f~i realizado um levantamento das atividades que
poderiam servir de substitutos para a caça de baleias, constando
dos seguintes objetivos:

- Importação de merluza da Argentina
- Captura e beneficiamento de tubarões

•
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•

- Pesca de atuns
- Exploração de algas marinhas
- Aqui cul tura es tua ri na o
- Aquicultura interior
- Renovação da frota pes~ueira
_ Fortalecimento da Cooperativa de Cabedel?
Em maio de 1981 foi firmado um AJUSTE entre a .SUOEPE e CIN

GRA com a interveniência da Secretaria:Geral do Minist~io da A
gricultura, tendo como finalidade a execução de ProjE!to' Comp le
~entar de Substlt~ição da Pesca de Baleias no Estado da'Paraíba.

Os recursos f;nancelros no montante de Cr# 27.500.000,00,g~
rados pela comercializaçao do trigo americano importado, foram
alocados em carãter de empréstimo para a execução do ci ado pr~
j e to.

As atividades previstas incluiam financiamento a COOPERATI
VA MISTA OE PESCA OE CABEOELO-COOPESCA visando:

_ Construção de um barco pargueiro com 18,00 m de comprimen
to, 2,40m de pontal, 2,00 m de calado mãximo, capacidade frigori
fica para 60,00 m3, o custo estimado de Cr$ 14,000.000,00.

_ Construção de 5 embarcações de madeira para a pesca de
tubarões e de outras espécies, tendo 12,00 m de comprimento, equi
padas com motores MWAS de 4 cilindros, ao custo estimado de Cr$
1.600.000,00 cada embarcação.

- Aquisição de 1 caminhão Mercedes Benz, modelo 0-608, com
carroceria isotérmica, ao custo estimado de Cr$ 2.200,000,00.

A SUDEPE promoveria ainda através do ?ESCART assistência tec
nica a COOPESCA bem como implantaria uma micro-estação de p'JIS&.2.

cultura com utilização de bio-digestor para geração de energia,ao
custo estimado de Cr$ 800.000,00 e Cr$ 2.500.000,00 resp~ctivame~
te.

Em razão da necessidade de se proceder a uma série de adaE
tações aos 3 primeiros itens do Projeto, tendo em vista as ,'earac
terística da região, a liberação dos recursos para desenvolver es
tas atividades continua pendente.

•



Anexo 1

CAPToRAS Dl. B •• IAS A PAH%IR DA eSTAçÃo TERRESTRE DE COSTINHA

•
AlIO PRETA ESPADARTE BRYDE'S ~lNKE AZUL FI~ CACHA LOTE TOTAL
1911 102 102

:2 342 342
I3 352 352
14 311 317

1915-:3 F~chaCl~nto d. e s r aç a o cost~lra

1924 62 62
25 42 42.
l6 32 32
11 '7 , 47
28 .0 '40~

19:9-46 s e e infor"'lçoes 1
1910" li 14 2.5

.8 : 1 1O 32
lo; IS i e 34

1~5~ :. 98 122
_1 .8 151 179
5. 9 153 163
53 9 1Ó 1 no
\4 18 18, 202, 6 198 205

6 14 196 1 3 214
115 2 117

5' I 118 1 4 128
5 I 8 194 2 11 315
'- 10 500 I 511
'- 11 504 5 521
6 a 272 4 284, 10 253 2 7 272
,4 256 44 4 304
65 149 67 13 229
6~ 72 352 24 448
67 49 6 488 20 563
68 58 6 456 39 559

J 56 6 617 75 754
19 O 23 3 701 76 803

1 18 2 900 55 975
2 5 702 1 66 774
3 6 1 650 75 732

'4 2 1 765 29 797
5 3 1039 54 10969-
6 3 776 9 788

5 1000 25 1030",
8 690 24 714
9 739 27 766

1 '1 907 30 932
749 749

f G te s , M o~ • • 1 s r f r. r r::R I'i 1111 a Jn 197t
S • ,

•



Anexo 2

CAPTURAS DE BALEIAS A PARTIR DA ESTAÇAO TERRESTRE DE CABO FRIO

ANO P RE TA ESPADARTE E AZUL FIN ~ACHALOTE TOTAL
BRYDE'S

1960 3 250 21 28 302
61 2 453 10 97 , 562

1 49 81 •62 3 338 . 472..• .
63 2 93 4 35 134 '.: •

Fonte: Minke Wha1es off Brasil por G.R. Williamson, 1975

•
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• Anexo 3

CLASSIFICAÇÃO E LIMITES DE CAPTURA DOS ESTOQUES DE BALElAS BRYDE'S
PARA A TEMPORADA PFLÁGICA DE 1981/82 E COSTEIRA DE 1982

Classificação, Limite de captura
Atlântico Sul
Índico Sul
Ilhas Solomon
Sudeeste do Pacífico
Sudeste do Pacífico
Peru

I

I

I

I

I

S

o
1.9 7"

•O

237
188
2441

762

03

507

19

Nordeste do Pacífico
Noroeste do Pacífico
Leste do Mar da China

Atlântico l'orte 1

!;orte do Índico O

1 - Cota disponível
bro de 1981

em um período de 6 meses, a ter . ~ .lnlClO em novem

2 - Remanescente da temporada de 1981 podendo ser capturado em um
período de 6 meses, a ter inicio em novembro/1981, perfazendo'
um total de 320 na cota do estoque.

3 - Depende de estimativa satisfatória do estoque
4 - Classificado temporariamente como sustentável.

Fonte: Comissão Internacional de Caça de Baleias

•



•
ANEXO 4

CAPTURAS DE BALEIAS HINKE NO IIENISFt:RIO SUL

•

TEXPORADA JAPÃO/L.SOV ~TICA i3RASIL TOTAL PARTICIP.BRASltElRA
(7. )

1971/72 3.021 •
1972 702 3.723 18,9

•
19i2/73 5.745

1973 650 6.395 . 10,2
•.

973/74 7.713 .•• .
'.1974 765 8.478 , cJ,O. . .

1974/75 7.000
1975 1.039 8.039 12,9..

1975/76 6.034
1976 776 6.810 11,4

1971'/ ; 7.900
1977 1.000 8.900 11,2

197;/78 4.978
1978 690 5.668 12,2

~78/19 5.!.66
1979 739 6.205 11,9

1979/80 7.l58
1980 902 1 I~ 8.060 11,2

1980/81 6.240
1981 749 6.989 r

I 10,7

1~81/82* 7.154 I
1982* 948 8.102 11,7

* Limites de captura,

Fonte: Internacional Whaling ~t't1stícs
SlJDEPE/PDP

• •



BA.NCO CEt,TRAL DO BRASIL
f.s,calla;~o e Rf'~ISlr" or- {..iIOlld'!>t.SII.JO;H',ros

Anexo 05

CERTIFICADO DE REGISTRO

o Banco Cenlrat do Brasil CEIfTIfICA Que efetuou, na forma da leglslaç3.o em vigor, o O,

REGIS1RO N.. 360/01041/0894&-0
•

I~";VJSTI'"''')f1

J;lPPO~; REIZO KJ,~USHIl:I \;'rSIIA
róqu io - J/J'ÃO
r: t Jurídica: 61 ,.

EMPRESA AECEP10RA
00 INVESTlf/EIHO

COHPA';HU DE PESCA NORTE DO BRASIL - COPESBRA
João Pcss a - PB
Nat. Jurídica: 41

Capital social Cr$ 126.000.000,00 (28.04.81)

Ramo de
Ahvrdadc

41

CAAACTERISTiCAS

Natute::a Investimento de capnat cstrançeuo

Valor Em moeda eSlrangClra Em moeda nacional

lnvesnmemo US~ 56.521,74 Cr$ 26.000,00

Bemvesurnentc: 132.776.155 Cr$ 8.479.619,75

Cr$ 41.894.380,25

US$
Y

56.521,74
132.776.155 Cr$ 50.400.000,00

(cinquenta e seis mil, q~inbeotos e vinte e um dólares e
setenta e quatro centavos)

I•.••••• .,. I_ oU" .- ",' ••
.I •• ' '-L-•• t •• 1· :--•..• :.'.

a_ l-.o •••..•. """$8"'(_ -;t'
;' • I

", . - .'
(cento e trinta e dois milhões. setecentos e setenta
seis mil. ccoto e cioqucnta e cinco ienes)

e

• õuctas ou ações 50.400.000 açoes de Cr$ 1,00 cada uma .
REr~~-7160270/81.

33.0925/81.

SEGUE: NO VERSO

•



ANLXO 6

DISTRIUUIÇÃO nos VOLUHES COHERCli\L17.ADOS DI.: I',WI>t,;,.)~ 1)1 HIVAllOS D,\ 1'/\1.1.1A lQRO/I()81

I -- - - - - - --
~1IRC'/>

"
I~,L R~() Nl RCADO EXTfRSO

VOLUflES -
PRODuTOS I "di: RCIALlZADCS PARAfBA pI-.:R."A~mVCo RiO or I ~',K '1 SiO I'ALI~ lI',HAI S ESTADOS TOTAl }U':RC. 1>;1 .I AI' ~\\.) Iror '" ":r"R.C,rxr.r080 > qtiO

,
I

1981 1980 191H 1980 1981 1980 I 81 198 t 19óQ 1981 1980 1981 \ 4 ·'v : ;'l 198! 198\

-- - .:- I
Carne Refrigerada ':1;v,.8 1(,8,0 195,,4 157,8 15,4 4,0 - - - - 6,2 210,8 168,0 - - -

I
Carne Coage iRC 3 924,6 !.009,O 0,2 1,3 2,3 - - - - - 3,2 - ~, 7 \ ,} 918J~ .. JOi.7 918,911.007,7

I
Ciar:q,ue 479,8 538,3 333.5 379,1 146,3 159,2 - I - - - - - 479,8 538,3 - - - -
C=.., Salgo S~ca 574,0 359,4 526,4 280,4 9,3 27,0 - - - - 38,3 52,0 574,0 359,4 - - - -

Fuin.aa 266,3 470,1 80 ,O ia.s 186,3 80,5 - - - - - 371,1 266,3 470,1 - - - -.
O~o 698,4 324,1 - 0,3 13 ,O 10,0 255,7 113".6 429,7 \74,0 - 5,2 698,4 324,1 - - - -

I
918,9~7,7

I
TurAL 3.153,9 2.868,9 1.135,5 837,4 372 ,6 280,7 255,7 134,6

1
429,7 \74,0 41,5 1.3~,5 2.235,0 1861,2 916,9,.007,7

i - .•

lEn ron )

FONTE: GER~NcrA DE MERCADO/SUOEPE/POP
,

•
"
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•• • Anexo 07

COMISSAO INTE,'tMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR

ATO N9 4/76

\

A COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURS8S DO MAR, no
•uso da competência atribuída pelo Decreto ~9 7J.557, de 12 de se-

terrbro de 1974, em sessão realizada em 27 de abril de 1916, ,tendo
considerado os aspectos conservacionistas, econômicos, sociais e
internacionais ligados ã caça da baleia;

tendo examinado a possibilidade de declaração unilate-
ral de moratória para a caça da baleia; e

levando em conta que o Brasil e membro da Comissão In-
ternacional da Baleia (CIB);

•I•
I

DECIDIU:

•

recomendar que o Brasil continue a participar dos
trabalhos da CIB, nela fazendo esforços no sentido do aperfei-
çoamento dos mecanismos destinados ã preservação e exploração
~aciona1 das espécies, inclusive procurando estabelecer quotas
por país memro;

recomendar que o Brasil continue a endossar na CIE
as medidas conducentes a moratória para a caça de estoques com
provadamente prejudicados;

recomendar que o Brasil desenvolva esforços no senti
do do fortalecimento da ClB com a adesão de todos os demais
países baleeiros; e

• recomendar aos setores governamentais competentes
~ue sejam reforçados os recursos instrumentais necessários ao
~umprimento das determinações de proteção às baleias em gesta-

ão e em período de amamentação, bem como dos filhotes, dentro
o estipulado pela CIE. ./

C}iui{i-~/lh7(~Ú~L~{'
GERALDO AZEVEDO llENNltk
A1mirante-de-Esquadra

Ministro da Marinha
Ministro Coordenador

•



•, • Anexo 08

RECOl1ENDAÇ~O - O 3 /77 - CCI·lA Em, <i;' - c1-1.977

•

o COI:SELl:lOCONSULTIVO DO 1·;EIOMffiIENTE;,no uso
da coppctêncin atribuIda pelo Decreto nQ 73.030, de 30 de outu
bro dc 1973, c de acordo com li proposição do Sr. Almt. Ibsen de
Gusmão câmara,

TEIJDO REVISTO os aspect.on conscrvacionistas re
lativos coo grôndcs cctáceoD;

•

TENDO VEP.IFICADO as opiniõcs divergentes entre
08 cetologistas quanto à difficnsãoe à dinEmica das populações e
à sobrevivência das vérias eop-cies, às rotas migratórias dos
os toques hoje explorados, bem corro qunn to à identi ficz.ção taxo
nôm1ca da baleia "rninke" capturada no litoral da ParaIbal

RECONHECEI,DO a insuficiência dos conhecimentos
di6ponIvei6 sobre os cetáceoDI

CONSIDERM,DO li conveniência de que li CIffi1 dis
ponha de conhecimentos e inforrnüçõcs adicionais Dobre a matá
ria;

• TENDO AVERIGUADO ser inexpre~siva a contribui
çao da caça da beleia para li pr06ução total da pesca no Brcsil,
nao ultra?aocando no perIodo de 1967 a 1974 o valor máximo de

,



• •. • Anexo 08
s r s v r c o 'UILICO HOIIA\

1,7' do poso total do poocado dODombarcado, acgundo dados publica
dos pela SUD',PEi

zo oconômico e
?a!:sl

HAVEI'IDO COllCLUIoo, pois,
social sensível n Duapenoao

nao ropreoontar prejuI
~ -

aa caça da baleia no

RECONHECENDO, por fim, aa vantagons que sob o.
p~nto de vista da pro~crvaçeo d03 recursos na. uraia, a&viriam da
ousponsiio da caça de todao ao Q!;pécios de eetlceos, atõ qU'llG~jam
reunidos conhocimzntoo cient!:ficos suficientos oobro tai~ ~spõci
ea, condizentes' com a plena e roconhecida garantia do sua sobrovi
vênc.:ial

RECOHEHDA ao Secretário Eopoc1i:d do l~eio Ambien
te que, nos tornos do Art. 49, alínoa g, do Decreto 73.030, de
30/10/1973, solicite ã CIro! um reeoludo da gUCGtão da pcsca da ba
leia, en particular de o~u Alo n9 4/76.

•
Henrique Brandio Cavalcanti

Prosid~nte do CCHA

,



, Anexo 09

?],f'J:CCR DA com ssxo lllTCrJ'INISTCRIAL T>Jl.<>JI

00 I'JlR SOlêRE 1. 0.m:ST~O DA PCSCA DA BALEIA

os I1F:CllRS0S

A Comissão Interrninisterial para os Recursos do Mar (CIRM), qpOS as

informações disponíveis sobre as conseqüências ca pesca da baleia
, .

Jn âmbito mundial e, em particular, no Brasil, concluiu que a poli
- ,

tica sohre o assunto deve ser pautada sobre os princípios conserva
. .•.

cionistas defendidos pela Comissão Internacional da Balela (CIB) .
•. :

:inda que a pesca da baleia no Brasil venha sendo executada dentro

ca~ quotas recomendadas pela CIE, os indícios de seu oeclínio pr~

géessivo e os precedentes históricos recomendam que o País se inte

g~e no esforço universal para garantir a preservação das espécies .
•

, o?ini'o da CIni o quo devo co"a, a ?",ca de baleia, no Rra';l. \

En~rctanto, tal medida deve ser adotada progressivamente, ao longo

de dois ou três anos, com~lementada por outras, de ordem econômica,

nue possibilitem a diversificação das atividades das empresas atual
~ente dedicadas especificwnente ao setor.

~stas medidas, adotadas e~ caráter interno, nao c.evem ser conduzi-

Las de modo a-propiciar a outros países pesqueiros usufruir as quo
~a~ de pesca atualmente atribuídas ao Brasil, que assim nao deverá
GS umir posições unilaterais de Moratória junto à CIE.

,



. "_~ Anexo 10.,.- ..
'-- U::VIÇO PIJO\.ICOF(D[RAl

11.". - SUPJ::RINTuwtNCIA DO DESr:tlVOLVUIEll'l'O D1\ PESC1\ - Stmr:PE.

, DE?ij DE (Ui /Iv DI:: 1979 •

•

o SUPU.Il\'l'E:'DU:'l'E Dl, ~ll'J.F mTl:.,!'CtiCIA DO i\U,r.:1VO~

VIl-n:t:ro Dl\.PLSCA - l;UL.Ll'f, no uc o c a s at.r~L\Ji~õcs que' lhe con f e

re o órtiyo le, iccico r, ~o Decrelo r.9 73.631, de 1~ de fovcr~!
ro de 157(, tLll~O C~ viela o Linpoolo no brt.iuo 29, in~ino IV,
Ca Lei Ut~cSa~c f.9Ir, LC 11 ~e cut~,ro ~e 1~67, c 1,06 nrtiscu

(.~ e 33 do C\;.crccll-lci 1.9 :2J., de :!6 cc :ev"r{j IO de 19E7,

CC1,t-ICLI;]\J;L'O n de t.err-Ln.açâo tiO Senhor llinilõtroce
:t.lltndo(ia J..gr1c\;.lturano uent Ldo cc 'jUE" <:\1: id:1vit'i.!c2cD;::c!:'1u<!:'rL'o
uo Uri:.611nc CCVL!.Il ccn tcr nc e li~.utc:;ra "')'i'lo'...r.ç~o~c c~péçi~!;

não zz.e aç aCoDG de c). U nç~o, prcven.í.r CC-S'., (~u"i.':que r dnnc e
91co& que possam induzir;

CúNSICER~~DC que a conEciênc1ó nac1o~~1 rcpele o
abate 6e baleias, 1eccpendcntewcntc GO~ bcnefIcico econômicos c

ecolé

60c10i8 dccorrenteol
CO:;SICLh/w'llDO, todavia, '1"': cumpr e evitcr perturt!:,

çoú& cconõ~icos e "cr.ini!:no r,cqiõo a que ht\.:nlrcnte se rcstrin
ge n olJviG~~(' ~A coça cc heleiafi ~ ~ neccD~id~~e de compensi-
-la corr, ntividncOfi que ~nsc9urcm o ~bnotcc1r.cnto regional o 9~
rer. errpreqou em nível, pe Lo mcnos , equivalentes,

F r: s C L V L: I

.1'.1"\. :;.ç - l:ltc.naUII ? Ci\<;u. :'(! rc.Lcí e no r.ar ter
ritcriõl Lres11~11C, a partir cc 19 ~c janeiro de 1981.

Art. 29 - !ln ll~t.::.é c intenH'.-ãc dc. caça ó!) u..l:..eia,
!1c~ r~vog~u~ a pG~~3S~0 ?~ra orernçãc da emcarc~ção laleuira ~

•



1



Axeno 11
j'.

211DIÁRIO 011( IAI sccxo I

1 •••• S •• r~o
~~ão d, ~" lei

•••Id, a<1,. (.....o arllc«ç...r. Il".>rl"'116•• pela 11-
~" • ptlr e•••.te..

IISOLVI

1. A 1 ti •• i- la C!') d ••• t r,,.
~.e"ftt:. ClrC'\ll.r I •••• • •••,
tt.. cr. cr~ltQ. 'l~'~~l.-t •• I " ••s e t ee 11'
«! •• _ .ru,o 44 :!. :"1" L:U~• .;,.. •••.•4.

, 1~~~~nO '" ••n,o r~. ,orl,dl-
'~ t~.4•.•CORlne-

lo "CU .• f 9 ~U. 6. O'.fl4 lO, rH;,r. rcvoqalSa •
•••.rt.1,. •• n.OLtl.

.r • .I1I1 IDP} '11 •. c!"7I'-.bt Cla 1980
••r""" ~. r~r VCl

mr etee

co.unlc~ ••• tl"~;O do. ,ianol rlt,dual. c1aApll-
C-fã.u. 4.- Cr~11o Ruf.l I"[SA::l, (1,1)11'ov.r.·T".·. pode r áo .er e'et.u,-
ü •• t,.I )1 12 'CI. co. b.&•• no. 11.llt:. ja IU1orlu,do •.

2. A. pare••!••c1adot'Ç~' n~o co-pr~etld •• ,tê aqua-
1_ iatl ••rio ~I ••d.,. drvlnda o. 'q.n~c. ::"."("lro. .pre••nt.r
_ ca.n.....--.ollclt.Ço.. r,lat''''.' .0 pela'lro d•••.•••bobo até }O,Ol.81.

.rutlh 'OFI.H c!e dCU'Nbro de lUa.
30 •• «leber ~lt. de C •• tro

Dlr.tor

pr,.,rr~ or) ,..rJlC'ADO DE C"'I-:-,I,1S

Proc •• .o•• ~rov.j? rt. tor.' é~.~r.ceret'
- ,.10 ar. Chefe éo r,,0tT-C.. "12.10:
7UOllC/-'!- ".»r·r,lCT!·""'S /VtflJVtP APArr;::-1"r.or.o ,....t:~C"V!IL S/"-
A_t.to d. c.pncl ~e CrUI.ln 16~,'O pH' crStl .•••l.16S.6J;r!

fo~. d••• t.t", 1.-:[ (!O )0.0\ 'OI,

1\fíinistério elosTr"n:>portcs-
GAJw\rll IJO ~1I:\ISn:'_.

di' ec
E " O OO r.~, It o

•
~~ •••• '--. 'ç

rt I\~ U
• "0"1 toll 4

ArrC'••.u • novII rI ,.io u .:-tlqQ

•• h.( • cc p!"n -':111) de 'r.sn.'900 t.t. ••.t"..!..:. -I

~tte. - CC:,,"-:. "' t.r""

·"rl_ 1q - O C~rltd 5.OC1.l1 .!~~~\

ó d. Cr$••~.CI.N.O()(.,,,J l=~cn
to•• q•.•1>'U. IlI111'oocsdo cri!
•.ciro.1 lot ••l..ni.cntr lrtt.!;!.

9,.11J.éo pol. Unl~Q".

•
tI - E.t. Port.r1 ••• ntr-lr~ ~ Y190r n.:.

•.• ~ d. ,;,lI p.,l':!l1e.çic. r ••..•·01••d.t. lU d1t;;->o"I~.x-1ICl'loonu':ino .

.J-_ "__ ~_ ... ...;...;..Cl._".L.U_·.'m'g'.·'.'.· ••Kinl'lr .••u -:,." >ort<''1- .L- I/ünistério da Agricultura ]
r,tmr

SlCHETAHIA Gf:lt.\L
___ •• o ~17 _ ,) ••• <11••••••••

"" >Ola

o Mrretl.rlo Grrlll do \lIn~,I""!O d:l..Ar.~I{"'ultur& no
•.• 41' "'Illvl~~,. e lhe (o,,, •••• ~~,:el.:,4'l :"e,.& r r r I.J li!
Ihite,": n' lS~, c1. I. de 'rcHo de ' '(l, , rt~ o e:" YI'\t~ .s
41~loO.l•• e. Jo. fpelC, rt·~ '" ':'1, de ti tl,. ."uço de: 1910 o
11 37, ~e ~~ de 1'1 ~tO • ~. 'O • d, 10 de

"

I - Autorlt.r I eeStão .rltultl, pelo prllo
10 fé'l) anG', i COoperatiYI Trltíeol. SIT3ndl Ltd3. co•• ,4.
1\,1' cli"h hYil'q\,la n' lU, ,. S".nd1. lsudo do Rio Cnnd.
Sul, do i.ôYel d. Urtlio. Jurl,dlclonado lO Hlnlsterlo d. A,rle
.1;,11•• deno.Jn.do ~Po,to Alrop., •.•irio da S.rlndi". co. u.. ir

d. 1.130.100,2 (h" .Jlh:io oitocento, • trlnu _11 .cno. ,
d,ado .•). loc.lludo fiO ••.•ntclplo do "'.0 noee , condlcJon.da
.ua \,Ilfltl.ção ., .Jtlpul.çõ~s do contrato de cassio ••• r (Irl

do, •• contor.ld.d, coa I' In(or'ações contida. no prOCI•• o"
)4).-10/5540/19.

11 - S\,lbd.lc •• r co~.tinCi. lO Dr. CLEIERVIEII
C~AIAAROLUCAS.Delerldo F.dlr.l de AlrlcultuT' no E.tado
.10 Cr.nde do Sul par. {lrM.r o contr.to da ces.io I'atult.
,ub.creYer o respectivo t~r.o de Intr." a ce •• lanirl., Coap'l
ti". Trltlcola S.r.ndf Ltd.. 4

••

1

SUPEnI TEND~NCI.\ DO DESEN'YOlVIMENTO
DA PESCA

,PORTAAIA"9 ~-O)O DC 22 D~ D~%CHBRODC 1'80

o SUPCRINTtNDOITl: DASUPt:RHiTEN:ltNCI'\00 OESDr10Ly!
~TO DAP&SCA-SUDEPr, no UIO d••• tribulç~. que Ih. eon~~
r. o art1czo la, 1nc1.0 I, do eecre ee n9 7).6032, d. 12 cl. t.!
v~r.iro d. 1974, l.ndo ea viat. o dl.po.to n~ .rtigo 29, i~

ci.o IV, d. Lei O~le~'~1 n1 lO, de 11 d. outubro d. 1"2. •
rt0' art.1go. 6q • Jo3do Decr.to-le.1 n9 221. cl. 2' d. t.ver.!
ro d. 1')67.

e s s c c v e.

Art. 19 - Fie. lIuGt.d. a vlqêncla 4a Port'rla
~~017, d. 24 d. j\,ll~o d, 197'.

Art. 2q - E5t. Por~.rl .•.enteari ~_ vigor nl d.t. (o

.u. pl.lbllc.,10, r,v014d •••• c!1'p~51çõe. e. ~olltr.rl0.

n9

.J06t UBJAAJ'''f- ccrtnc :lE SOOZATrf"o.!ot

Superintendente

PORTARIA N" {j(l'1('J, Df. UI DE DE·
ZU·llJltO Of:; IMO

d....,u•• nbrl o. ruulUodo. 'I".n,.un, C
.tlvldedl":t pc,qutlra ampr~an.l,d. '"
tmpru. P~'Q"elr. ('o,),toS••••ur{,lI.ld.
eu.bel.dd3 , Itua Govlrnal1nl LUI' \ I
n. f,lho. n· 91 - P"rtO S('j(urll - IIlIh.
e G e n" 1410311)6/1100\·11\
reconhecendo-e cc,mod. 1'11..1,•.,., pnra
dl'aenvol'•••mtnto do ICwr pco.quello.

o S\,I~lInl.tnd("nt. da SuperlnLtndta
CII df<]).·"nvolvlfl1~nlo da •.••·~c. :-;u-
DI:;I't:, nQ 1,1'0dn 'Hllbul(ik" QUI'Ih.
(:lInl•.,•.o"'·I(O lU. ,nr,~u 111. ..1<11)•.("«('tO
1JlUl.u ••IJú •. I,.rtl'lruutl':1I1 a'.<:f'oo
am vld. o dL~p.utU nfl •• 1'11."foi) do
Dccrrto le. n4 UI,61. de J.I.d~ r~•••.rru·..,
da 1967. pr"TfU~"h., pduII l>cCleln.I"",
nO, 171717~, I !,'JI71 t o que con,t. tlo
Proce •• o OliIO.'IO. H"~QI"1l

1I - AI"•••..lIr " ""'J".u d.' Inno;.o tio
JmPO'1.o.ohll a Rendo e A•.h\;l/intll ,,,(,.

rn - A hcnefici'r •• do lavor I.e"lcl·
n.l ',c.ra ,1ubon.llrt.da h 't"IItra••• I
tuu.l•• nos .rtflol ~~ • !r do 1>'-cr•.to·1
n4 62 4~/18 - Jo'. Ublraj.,a C~lIlo ,
S""u "/".mm, S\,Ipcnnlend.nta.

INSTITUTO NACIO;\'AL DI: COI.O'lIZAC'\O
I:: lU.FOIDIA AGHAHIA

~porlOrntFlt(l de Hecueece Fundiários

o DI.riO. 00 llrfA,"lA.'Q"~O DI: U::CU.'''I)S FVIlCI4l10S 00 I"STln:T:) /'iACI'

IU.1. Df: Ct'I..O~~z"çÁO ( IHfUk.'tA ~~'ÁoclA- l/liC••••• "O •••• tlelo oi. c_~rund. 'I'"

lhe t~l ".l~,.d. ,. H r'.'\~"nl •. 01••Or,.o•• trftw';. ti. 'ort.,l~ a' 01. oi.
•• J. J.n~I •••••• '."", p 'I.~...h •• " • ., •• Oflcul <11.,~nuo li. 11 010 •••••
...; ..

I· n •

•


	Page 1
	Titles
	INSTITUTO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO PESQUEIRO 
	c 
	- - ._--------'------_. 
	• 
	SUM~RIO SOBRE ~ CAÇA DE BALEIAS 
	-, 
	.. --- -. ---- 
	COORDENAÇAO DE PESQUISA· PDP 
	Março de 1982 
	, 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3
	Image 4
	Image 5


	Page 2
	Titles
	I 
	• 
	c o N T E a D o 
	, . 
	• 

	Images
	Image 1


	Page 3
	Titles
	. .•. 
	- : . - 
	. ~ 
	- ,. 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2


	Page 4
	Titles
	• 
	• 
	- 

	Images
	Image 1


	Page 5
	Titles
	• 
	- 

	Images
	Image 1


	Page 6
	Titles
	• 

	Images
	Image 1


	Page 7
	Titles
	• 
	-- 

	Images
	Image 1

	Tables
	Table 1


	Page 8
	Titles
	- - "- 
	• 
	• 

	Images
	Image 1


	Page 9
	Titles
	, 
	. .•. 
	• 

	Images
	Image 1

	Tables
	Table 1


	Page 10
	Titles
	-. - 
	, 

	Images
	Image 1


	Page 11
	Titles
	.•. 
	, 

	Images
	Image 1


	Page 12
	Titles
	. 
	, 
	• 

	Images
	Image 1


	Page 13
	Titles
	• 
	. ' 
	• 
	. - 
	• 

	Images
	Image 1


	Page 14
	Titles
	• 
	• 
	• 
	• 

	Images
	Image 1


	Page 15
	Titles
	• 

	Images
	Image 1


	Page 16
	Titles
	Anexo 1 
	• 

	Images
	Image 1

	Tables
	Table 1


	Page 17
	Titles
	• 
	, 
	- 

	Images
	Image 1

	Tables
	Table 1


	Page 18
	Titles
	• 
	lo I' ,}. 
	"'nexo J 
	t.çsvt r 1 S 
	9)0 
	f I" 
	I' 
	c I 'nA. 
	IilKlsr(110 NOHE 
	Tod. r'li'o 
	Xar ~, O~not~~-ee.te do P. 
	I 
	I 
	.1 
	IV 
	VI 
	v. - 09 
	, 
	p 
	o 
	O 
	O 
	s 
	4211 
	O 
	e p 
	p p 
	O O 
	..• 
	p p 
	• 
	O 
	r 
	- . 
	;'lflte l!( ? i f c e e 
	" nt 
	, 
	r. , d. Cr e.' 1:'- .1~nd • 
	t e t r e r r d. ;.1.i~ l.-:lln .e. 
	•• 
	p 
	s' 
	s 
	s 
	s 
	O' 
	O' 
	O 
	s' 
	s 
	s 
	, 
	z t 
	p 
	s 
	j 
	•• 
	p 
	Protelido; 5- SUltentivrl; 1- em f.llf inlei.1 de .d~ini'tr~~ad 
	A c.ptur. t t.l ~.o deve rxceder 1~78 .ni~.i. no pelíJdo dr lQSO • 198~ 
	r. rí~e e s 
	A c.ptur. tot.l n., d,ve eAceder 177~ .nimai. no perr~do de li~1 a 198~ 
	" 1'1.IJ S 
	I 1~ ü et e _lO 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3
	Image 4
	Image 5
	Image 6
	Image 7
	Image 8
	Image 9


	Page 19
	Titles
	• 
	Anexo 3 
	• 
	. ~ . 
	Fonte: Comissão Internacional de Caça de Baleias 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3


	Page 20
	Titles
	• 
	Fonte: Internacional Whaling ~t't1stícs 
	• 
	• 

	Images
	Image 1

	Tables
	Table 1


	Page 21
	Titles
	BA.NCO CEt,TRAL DO BRASIL 
	CERTIFICADO DE REGISTRO 
	Anexo 05 
	, 
	• 
	, 
	• 
	.I •• ' '-L- •• t •• 1· :-- •..• :.'. 
	;' 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3
	Image 4
	Image 5
	Image 6
	Image 7


	Page 22
	Titles
	, 
	• 
	" 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2

	Tables
	Table 1


	Page 23
	Titles
	• 
	Anexo 07 
	• 
	• 
	• 
	• 
	C}iui{i-~/lh7(~Ú~ L~{' 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2


	Page 24
	Titles
	• 
	, 
	• 
	Anexo 08 
	Em, <i;' - c1-1.977 
	• 
	• 
	• 
	, 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3


	Page 25
	Titles
	• • 
	. 
	, 

	Images
	Image 1


	Page 26
	Titles
	, 
	Anexo 09 
	. : 
	, . 
	- , 
	. .•. 
	• 
	• 
	, 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3


	Page 27
	Titles
	. "_~ Anexo 10 
	.,.- .. 
	• 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2


	Page 28
	Images
	Image 1


	Page 29
	Titles
	Axeno 11 
	j'. 
	DIÁRIO 011( IAI 
	sccxo I 
	211 
	1 •••• S •• r~o 
	IISOLVI 
	- 
	•••. rt.1,. •• n.OLtl. 
	SUPEnI TEND~NCI.\ DO DESEN'YOlVIMENTO 
	•• 
	1 
	«! •• _ .ru,o 44 :!. :"1" L:U~ • .;,.. • ••.• 4. 
	1\fíinistério elos Tr"n:>portcs 
	mr etee 
	GAJw\rll IJO ~1I:\ISn:' 
	_. 
	O r.~, 
	I t o 
	E " O O 
	e s s c c v e. 
	• 
	~~ •••• '--. 'ç 
	• 
	~porlOrntFlt(l de Hecueece Fundiários 
	INSTITUTO NACIO;\'AL DI: COI.O'lIZAC'\O 
	• 
	.J-_ " __ ~_ ... ... ;...;..Cl._".L.U_·.'m'g'.·'.'.· •• 
	- . 
	L- I/ünistério da Agricultura ] 
	r,tmr 
	SlCHETAHIA Gf:lt.\L 
	...; .. 
	" 
	• 

	Images
	Image 1
	Image 2
	Image 3
	Image 4
	Image 5
	Image 6
	Image 7
	Image 8
	Image 9
	Image 10
	Image 11



